
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA N. 0002932-45.2015.815.0000
RELATOR  : Desembargador João Alves da Silva
SUSCITANTE          : Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira Capital
SUSCITADO  : Juízo da 9ª Vara Cível da Capital 

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO.  REMESSA 
DOS  AUTOS  À  VARA  DISTRITAL  DE  MANGABEIRA. 
DOMICÍLIO DO RÉU. INCONFORMISMO. HIPÓTESE DE 
COMPETÊNCIA  RELATIVA.  ACOLHIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DECLINAÇÃO  DE  OFÍCIO. 
APLICABILIDADE  DA  SÚMULA  Nº  33,  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROCEDÊNCIA DO CONFLITO.

- Por se tratar de relativa, a competência territorial não pode 
ser declinada de ofício pelo Juízo,  nos termos da Súmula nº 
33, do Superior Tribunal de Justiça.

VISTOS,  relatados e  discutidos estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas. 

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  declarar  competente  o  Juízo 
suscitado,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando  a  decisão  a  súmula  de 
julgamento de fl. 20.

RELATÓRIO

Trata-se  de  conflito  negativo  de  competência  suscitado  pelo 
Juízo de Direito da 4ª Vara Regional de Mangabeira em face do Juízo de Direito da 9ª 
Vara Cível da Comarca da Capital, diante da remessa dos autos da ação de obrigação 
de fazer c/c indenização proposta por Ana Alice Lima da Silva contra Unimed João 
Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.

O feito foi inicialmente distribuído à 9ª Vara Cível Comarca da 



Capital,  tendo a d. Magistrada  a quo  determinado a redistribuição dos autos para 
uma das Varas Distritais  do Fórum Regional  de Mangabeira,  por entender que o 
endereço da autora inclui-se na jurisdição daquelas unidades judiciárias. 

Por  sua  vez,  o  Juízo  da  4ª  Vara  Regional  de  Mangabeira, 
entendeu que, por se tratar de ação pessoal, o foro competente para julgá-la é do 
domicilio do réu. 

Assim, suscitou o presente conflito negativo de competência. 

A  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça  ofertou  parecer  no 
sentido de conhecer do conflito e declarar competente o Juízo suscitado (fls. 16/18).

É o relatório. 

VOTO

Trata-se  de  conflito  negativo  de  competência  suscitado  pelo 
Juízo de Direito da 4ª Vara Regional de Mangabeira em face do Juízo de Direito da 9ª 
Vara Cível da Comarca da Capital, diante da remessa dos autos da ação de obrigação 
de fazer c/c indenização cautelar incidental proposta por Ana Alice Lima da Silva 
contra Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, no caso das Varas Distritais 
da Comarca da Capital, o critério utilizado é tão somente territorial, uma vez que 
detêm as mesmas competências considerando os critérios hierárquicos e materiais. 

De  tal  sorte,  não  é  apenas  por  ter  delimitação  jurisdicional 
prevista na Lei de Organização Judiciária que se deve falar em competência absoluta. 
Sobre o tema, destaco precedentes desta Corte de Justiça:

Agravo  de  Instrumento  –  Competência  territorial. 
Impossibilidade de decretação de ofício.  Súmula 33 do STJ. 
Reforma da decisão agravada. Provimento do recurso.
Por se tratar de competência relativa, a competência territorial 
não pode ser declarada ex officio pelo Juízo, nos termos da 
Súmula 33, do Superior Tribunal de Justiça (TJPB, Ag. Inst. nº 
200.2012.074020-0/001, Relª Juíza Convocada Maria das Graças 
Morais Guedes, DJ 23/05/2012) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. IMÓVEIS. RESIDÊNCIAS DOS AUTORES 
INSERIDAS  NOS  BAIRROS  ABRANGIDOS  POR  VARA 
DISTRITAL.  DECLINAÇÃO  EX  OFFICIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  HIPÓTESE  DE  INCOMPETÊNCIA 



RELATIVA.  PRECEDENTES  DA  CORTE  PARAIBANA. 
SÚMULA 33 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 
557,  §  1°-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
PROVIMENTO, DE PLANO, DO RECURSO. A competência 
das varas distritais é relativa, posto ser fixada com base no 
critério  territorial.  Precedentes  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado  da  Paraíba.  A  INCOMPETENCIA  RELATIVA  NÃO 
PODE  SER  DECLARADA  DE  OFICIO  Súmula  33  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça.
(TJPB -  Acórdão  do processo nº  20020121068403001 -  Órgão 
(TRIBUNAL PLENO) - Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO 
- J. em 16/01/2013) - negritei.

Destarte,  se a competência ali  positivada tem como critério o 
território, será relativa e, portanto, não pode ser declarada ex-officio, à luz da Súmula 
nº 33, do Superior Tribunal de Justiça, o qual preleciona  “a incompetência relativa 
não pode ser declarada de ofício”. 

Nesse sentido, o doutrinador Misael Montenegro Filho:

“Competência relativa se caracteriza pela disponibilidade da 
regra  competencial,  sendo  do  interesse  das  partes  a  sua 
manutenção ou o seu afastamento, admitindo-se a propositura 
da  ação  em  foro  diverso  do  previsto  em  lei  como  sendo 
(relativamente) competente. 
O descumprimento da regra de competência apenas acarreta 
prejuízo para uma das partes do conflito, não se justificando a 
intervenção do Estado, através do órgão do Poder Judiciário, 
para restabelecer a situação processual idealizada para aquela 
hipótese. 
Assim  é  que  a  inobservância  da  regra  competencial,  que 
importa na incompetência relativa do juízo, apenas pode ser 
denunciada  pela  ré,  exclusivamente  no  prazo  de  defesa, 
através  do  denominado  incidente  de  exceção  de 
incompetência relativa, fora da contestação, que se apresenta 
como a defesa principal do demandado. 
Também se admite a apresentação da exceção em referência se 
o fato que motiva a arguição da incompetência relativa apenas 
for revelado após o oferecimento da contestação. 
Essa incompetência não pode ser reconhecida de ofício pelo 
magistrado,  dependendo  da  provocação  do  réu,  como  já 
ressaltado  anteriormente.  (In.  Curso  de  Direito  Processual 
Civil, São Paulo: Atlas, v. I, 2005, p. 110-111)”

Outro não é o entendimento desta Corte, em caso semelhante:



PROCESSUAL CIVIL - Agravo de Instrumento nos autos da 
Ação  Ordinária  de  Responsabilidade  Obrigacional 
Securitária - Magistrado de comarca da capital que declinou 
da competência para vara distrital sob alegação de que todos 
os autores residem no bairro onde se localiza a vara distrital - 
Inexistência  de  artigo  na  Lei  de  Organização  Judiciária  do 
Estado que afirme ter a vara distrital em questão competência 
absoluta - Competência relativa que não pode ser declinada 
de ofício - Art.94 do CPC - Precedente do STF - Provimento do 
agravo de instrumento. - Se não consta nada na LOJE que nos 
faça  concluir  que  a  competência  da  vara  distrital  de 
Mangabeira é absoluta, prevalece o sentido do art.94 do CPC, 
ou seja, a ação fundada em direito pessoal e a ação fundada 
em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, 
no foro do domicílio do réu . - Se a ação de indenização é de 
direito  pessoal,  a  agravada  tem  sede  em  João  Pessoa  e  os 
promoventes  optaram  por  ajuizar  a  ação  na  capital,  deve 
incidir a regra prevista no referido art.94. O fato de os autores 
possuírem domicílio no bairro de Mangabeira não impõe a 
remessa  dos  autos  à  vara  distrital  desse  bairro.  Afinal,  a 
divisão  das  comarcas  em  circunscrições  ou  distritos  visou 
apenas  descentralizar  as  funções  judicantes,  facilitando  o 
acesso do cidadão ao Judiciário, não sendo, portanto, regra de 
competência  absoluta.  (AI  20020090141702001  -  3ª  Câmara 
Cível – DJ7/11/2009).

O caso sub examine,  está ligado à competência territorial,  de 
sorte  que  não  é  possível  o  reconhecimento  da  incompetência  de  ofício  pelo 
Magistrado, conforme previsão da Súmula nº 33 do Superior Tribunal de Justiça cuja 
enunciado  assim  elucida:  “A  incompetência  relativa  não  pode  ser  declarada  de 
ofício”. 

Portanto, tendo em vista ser a divisão territorial  competência 
relativa, não caberia ao julgador decliná-la de ofício, permanecendo o feito na 9ª Vara 
Cível da Comarca da Capital.

Nestes  termos,  conheço  do  conflito,  julgando-o  procedente  e 
declarando como competente o Juízo de Direito da 9ª  Vara Cível  da Comarca da 
Capital (suscitado). 

É como voto.

DECISÃO



A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, declarar competente o Juízo 
suscitado (9ª Vara Cível da Capital), nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 
João Alves da Silva, O Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Excelentíssimo Dr. José Raimundo de 
Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 22 de setembro de 2015.

João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


